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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESOLUÇÃO N.º  001/2009/OE
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições constitucionais e regimentais, e de conformidade com a decisão proferida em sessão do Tribunal Pleno realizada no dia 05.02.2009,
CONSIDERANDO o disposto no inciso XI do artigo 93 da Constituição Federal, com as alterações trazidas pela Emenda Constitucional nº. 45, de 08 de dezembro de 2004;

CONSIDERANDO que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de Mato Grosso foi criado por deliberação em sessão plenária administrativa realizada dia 16/09/2004, cujo ato se formalizou por meio da LEI COMPLEMENTAR Nº 194, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2004 - D.O. 08.12.04, com as atribuições e competências nela previstas;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça, na 74ª Sessão Ordinária de Julgamento, proferiu decisão nos autos do Procedimento de Controle Administrativo n. 2008.10.00.002317-0, entendendo irregular a criação do Órgão Especial; 

CONSIDERANDO que na mesma decisão o Conselho Nacional de Justiça determinou ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso que editasse novo ato formal de criação do Órgão Especial, promovendo eleição para preenchimento das suas vagas e ressalvando expressamente a legitimação dos atos realizados até então;

CONSIDERANDO as proposições da Comissão Especial constituída pela Presidência do Tribunal de Justiça de Mato Grosso para analisar a matéria;

CONSIDERANDO a necessidade de uma melhor reflexão acerca das atribuições, competências e operacionalidade dessa natureza de órgão, notadamente agora que foram criadas e se encontram em fase de instalação no âmbito deste Tribunal de Justiça Câmaras Especializadas de Direito Público;

CONSIDERANDO que a criação de órgão fracionário interno pressupõe afirmação constitucional do princípio da autonomia administrativa e do postulado de autogoverno do Poder Judiciário Estadual;

RESOLVE:

Art. 1°. Extinguir o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça de Mato Grosso, cessando todas as atribuições e competências delimitadas ao mesmo por delegação do Tribunal Pleno. 

Parágrafo único. Diante da extinção mencionada no caput, a competência atualmente atribuída ao Órgão Especial passará ao Tribunal Pleno até que se edite ato normativo delimitando sua competência.

Art. 2°. Serão redistribuídos no Tribunal Pleno todos os processos pendentes no Órgão Especial até a data da publicação desta Resolução, mantendo-se as vinculações regimentais atribuídas aos atuais relatores, procedendo-se à devida compensação futura.

§ 1°. Os processos de matéria jurisdicional e administrativa, em continuação de julgamento ou já com pauta publicada até a data da entrada em vigor desta Resolução, serão julgados no Tribunal Pleno, devendo ser mantidos os relatores nomeados, observando-se, quanto à composição, os membros nela indicados.

§ 2°. Fica alterada a nomenclatura do Departamento do Órgão Especial, passando a ser denominado “Departamento do Tribunal Pleno”, mantidas as atribuições já definidas para os atos afetos ao Órgão Especial.

Art. 3°. Ficam convalidados todos os atos e decisões proferidos pelos membros do Órgão Especial no período de seu funcionamento e até a publicação da presente Resolução.

Art. 4°. Os Departamentos terão um prazo estipulado pela Presidência para se adequarem à nova sistemática, inclusive no que se refere às distribuições e redistribuições, com as respectivas compensações.
Art. 5º. As sessões solenes do Tribunal Pleno serão secretariadas pela Diretoria-Geral; as demais sessões serão secretariadas pela Diretoria do Departamento.
Art. 6°. As dúvidas que eventualmente surgirem a respeito da interpretação na aplicação das normas desta Resolução e outras questões complementares deverão ser dirimidas pelo Tribunal Pleno.
Art. 7°. Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões do órgão Especial, em Cuiabá, 05 de fevereiro de 2009.
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